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TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Sexta-feira, 26 de junho de 2009
Câmara aprova recriação da Previc, mas corta cargos
A Câmara aprovou hoje o Projeto de Lei 3962/08, que recria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), vinculada ao Ministério da Previdência. Pela nova proposta, a Previc será gerida por uma diretoria colegiada, composta por um diretor-superintendente e quatro diretores, indicados pelo ministro da Previdência Social e nomeados pelo presidente da República.

Em 2005, a Câmara aprovou a Medida Provisória 233/04, que previa a criação da Previc, mas o texto perdeu a validade por não ter sido votado no Senado nos 120 dias previstos pela Constituição. O governo enviou então essa proposta, que será novamente enviada ao Senado para votação. 

Redução de cargos

A proposta criava 96 cargos comissionados para a Previc e outros 32 cargos para a Superintendência de Seguros Privados (Susep). Emenda do PSDB aprovada em plenário reduziu todos esses cargos a 14, que são de livre nomeação e podem ser ocupados por funcionários não aprovados por concurso. Com o acordo para reduzir os cargos, a oposição concordou em votar a proposta. 

O vice-líder do PSDB deputado Duarte Nogueira (SP) garantiu que seu partido não é contrário à recriação da Previc, mas apresentou emenda para que sejam extintos os cargos por acreditar que o momento de crise não justifica aumento de gastos. 
Já o líder do Governo, Henrique Fontana (PT-RS), ressaltou que a aprovação da proposta foi possível graças ao acordo entre a base aliada e a oposição, e garantiu que a emenda aprovada não será vetada. 

O relator da proposta na Comissão de Seguridade Social e Família, deputado Chico D'Ângelo (PT-RJ), lembrou que a criação da Previc está prevista em lei, e os cargos estão sendo criados para organizar o novo órgão. "A maioria dos funcionários que trabalham hoje na Secretaria de Previdência Complementar são cedidos de outros órgãos e do Banco do Brasil; não há um órgão organizado para isso", disse. 
Além dos cargos em comissão, serão criados 100 cargos de especialista em previdência complementar, 50 de analista administrativo e 50 de técnico administrativo.
A Previc também vai apurar e julgar infrações, como as investigadas pela sub-relatoria de Fundos de Pensão da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) dos Correios, em 2006, quando as corretoras Cruzeiro do Sul e Brasil Central foram acusadas de fazer parte de um esquema de fabricação de prejuízos nas contabilidades dos fundos de pensão para beneficiar políticos.

Taxa de fiscalização

O projeto cria a Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar (Tafic) pelo exercício do poder de polícia atribuído à Previc para fiscalizar atividades dos fundos de pensão. A Tafic será paga trimestralmente e seu valor vai variar entre R$ 15 e R$ 2,225 milhões, conforme os recursos garantidores por plano de benefícios, divididos em 17 faixas para cobrança. Os fundos com até R$ 5 milhões pagarão R$ 15. Os fundos com mais de R$ 60 bilhões pagarão R$ 2,225 milhões.

Além desses recursos, as receitas da Previc serão constituídas de dotações consignadas no Orçamento da União; de recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com entidades, organismos e empresas; do produto da arrecadação de multas, entre outras.

Câmara de Recursos

O projeto do governo cria ainda a Câmara de Recursos da Previdência Complementar, que funcionará como instância recursal e de julgamento das decisões da diretoria colegiada da Previc a respeito de processos sobre autos de infração ou instalação de inquérito para a aplicação de penalidades. Os 369 fundos de pensão, de acordo com dados de abril deste ano, operam 1.044 planos de benefícios, patrocinados por 2,3 mil empresas. Essas entidades acumulam um patrimônio superior a R$ 456 bilhões, o que corresponde a 17% do Produto Interno Bruto (PIB), e contam com a participação de 2,5 milhões de pessoas.
Fonte: Câmara dos Deputados
Fundos: problemas lá fora, superávits aqui

[image: image1.jpg]As pressões nos sistemas previdenciários, tanto nas modalidades privadas como nas públicas, ameaçam transformar a crise financeira dos dois anos passados numa crise que poderá durar décadas, alertou ontem a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Na sua análise anual sobre a saúde dos sistemas de pensão ao redor do mundo, a organização sediada em Paris constatou que os planos de pensão privados perderam 23% do seu valor no ano passado, ao passo que o desemprego crescente "deixa pouco espaço para pensões públicas mais generosas". 

Esse diagnóstico e percentual contrastam com a situação vivida pelos fundos de pensão no Brasil, onde condições de mercado diferenciadas, regras de investimentos conservadoras e competências dos gestores permitiram que as entidades encerrassem o ano passado com uma redução patrimonial pontual de apenas 1,6% (- 19% no mundo) e neste ano até agora acumulem expressivos superávits.

Angel Gurría, secretário-geral da OCDE, disse: "A reforma dos sistemas de pensão agora, visando torná-los mais acessíveis e robustos o suficiente para prover proteção contra oscilações de mercado, poupará aos governos muito desgosto financeiro e político no futuro".

Voltando ao que ocorre no Brasil, o fato é, na visão da ABRAPP, que aquilo que Gurria recomenda já vem sendo feito pelos brasileiros desde o início desta década e até antes disso. O País já contava há mais de 20 anos com uma legislação, a Lei 6.435, capaz de fornecer uma firme base de sustentação ao desenvolvimento do sistema em seus primeiros tempos de afirmação. Em 2001, essa lei inicial foi atualizada pelas leis complementares 108 e 109, ao que se veio somar a partir de 2003 toda uma nova regulação reconhecida por todos como fortemente fomentadora da Previdência Complementar. Tudo isso é que vem permitindo que o modelo brasileiro seja reconhecido hoje como uma referência global.

Os mais afetados no mundo – Segundo a OCDE, os pensionistas mais duramente atingidos incluem as pessoas pesadamente dependentes das contribuições com benefício definido, nas quais economizam para gerar um fundo pessoal, os mais próximos da aposentadoria e os pesadamente investidos em renda variável. Isso diz respeito a muitos cidadãos dos EUA que possuem grandes planos de pensão, conhecidos como planos de aposentadoria 401(k) [em referência à seção do código fiscal dos EUA, que o normatiza].

Para essas pessoas e para os recém-aposentados que não adquiriram uma pensão vitalícia, as perdas serão as maiores, disse a OCDE, exacerbando a sensação de uma crise previdenciária ganhando vulto por todo o mundo. As pessoas que têm pensões privadas com benefícios definidos não estão imunes a perdas potenciais, num momento em que as empresas veem restringindo cada vez mais os valores pagos
Fonte: ABRAPP
24/6/2009 - Crise ameaça os fundos de pensão, diz OCDE

As pressões nos sistemas previdenciários, tanto nas modalidades privadas como nas públicas, ameaçam transformar a crise financeira dos dois anos passados numa crise que poderá durar décadas, alertou ontem a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Na sua análise anual sobre a saúde dos sistemas de pensão ao redor do mundo, a organização sediada em Paris constatou que os planos de pensão privados perderam 23% do seu valor no ano passado, ao passo que o desemprego crescente "deixa pouco espaço para pensões públicas mais generosas". Angel Gurría, secretário-geral da OCDE, disse: "A reforma dos sistemas de pensão agora, visando torná-las mais acessíveis e robustas o suficiente para prover proteção contra oscilações de mercado, poupará aos governos muito desgosto financeiro e político no futuro". Os pensionistas mais duramente atingidos incluem as pessoas pesadamente dependentes das contribuições com benefício definido, nas quais economizam para gerar um fundo pessoal, os mais próximos da aposentadoria e os pesadamente investidos em renda variável. Isso diz respeito a muitos cidadãos dos EUA que possuem grandes planos de pensão, conhecidos como planos de aposentadoria 401(k) [em referência à seção do código fiscal dos EUA, que o normatiza]. Para essas pessoas e para os recém-aposentados que não adquiriram uma pensão vitalícia, as perdas serão as maiores, disse a OCDE, exacerbando a sensação de uma crise previdenciária ganhando vulto por todo o mundo. As pessoas que têm pensões privadas com benefícios definidos não estão imunes a perdas potenciais, num momento em que as empresas veem restringindo cada vez mais os valores pagos. Por outro lado, os trabalhadores mais jovens têm tempo para reparar os danos causados às suas pensões. Suas perdas também são menores na comparação com suas contribuições anuais do que para os que estão perto da aposentadoria e que já acumularam um grande plano de pensão. As perdas nos planos de pensão privados foram as maiores - de mais de 25% - em países como Irlanda, Austrália e EUA, nos quais a maior proporção foi investida em renda variável. As perdas na Alemanha, México e República Tcheca, porém, ficaram abaixo de 10%, já que as pensões privadas estavam fortemente investidas em títulos de dívida. 
Rendas futuras provenientes de pensões públicas não estão imunes à crise financeira, alertou a OCDE, pois as finanças públicas esticadas ao máximo evitarão que os países elevem suas provisões públicas e poderão levar a cortes. Canadá, Alemanha e Suécia, por exemplo, já ajustam pensões públicas no pagamento de acordo com o desempenho dos seus planos. A OCDE disse que essa forma de ajuste "precisa ser repensada" para evitar cortes em pensões que exacerbem a recessão. Mas a organização não sugere reverter os cortes propostos, sugerindo que eles sejam meramente adiados até as economias se recuperarem. Alguns países provêem rendas extremamente baixa para pensionistas pobres com um histórico de emprego de baixa renda. A OCDE destaca Alemanha, Japão e EUA como países onde as deficiências "em redes de segurança para a velhice são uma preocupação". Para as pensões privadas, a recomendação é que os governos garantam que a maioria dos membros dos planos com contribuição definida reduza gradualmente a proporção de renda variável e outros investimentos de risco nas carteiras à medida que a aposentadoria se aproxima.
Fonte: FUNCEF

Previ: Maio tem maior percentual de adesão mensal 
Em maio, tomaram posse no Banco do Brasil 403 funcionários e, no período, 387 inscreveram-se no PREVI Futuro, que totaliza 53.633 participantes. O percentual de adesão mensal no período foi de 96%, o mais alto registrado no ano. A maioria dos novos associados já optou pelo regime de tributação: 45% escolheram o regime regressivo e 25%, o progressivo. Os 30% que ainda não se decidiram têm até o fim de junho para fazer sua opção. 
Quem não se manifestar será inscrito no regime de tributação progressivo. 
Do total de participantes do PREVI Futuro, 22.065 são mulheres e 31.568 são homens. A faixa etária que mais concentra filiados é a de 25 a 34 anos, com 55,71% dos 53.633 associados. Em 2009, o plano recebeu 1.546 inscrições.  
Abrapp: Seminário internacional 

Realizado em Roma entre os últimos dias 11 e 16, o seminário internacional A Estrutura da Previdência na Europa viveu mais uma de suas bem sucedidas edições, desta vez propiciando a um grupo de 27 dirigentes de associadas participantes do evento um útil aprendizado sobre o muito que o continente europeu, e especialmente a Itália nesse momento, tem para mostrar. Foi uma experiência particularmente interessante, conforme ficou demonstrado no painel final que reuniu muitas das conclusões dos trabalhos, porque no caso italiano o primeiro pilar, o estatal,  oferece uma cobertura elevada, que tende a favorecer o segurado e a dificultar a disseminação do sistema de fundos de pensão. 

Regras mais flexíveis: Aperfeiçoamento na gestão 
Manter a rentabilidade das carteiras virou um desafio para os fundos de pensão, em mais uma etapa da transformação da indústria de fundos, como seqüela ao juro básico brasileiro de um dígito pela primeira vez na história. Aos gestores das entidades de previdência complementar, não há opções. 

Para vencer a batalha, terão que correr mais riscos, conforme disse na semana passada o secretário de Previdência Complementar, Ricardo Pena. Isso implica assumir mais responsabilidade pelas decisões de investimento, destaca Thiago Vincoletto, supervisor nacional da área de serviços atuariais da BDO Trevisan. 
"As equipes gestoras dos fundos terão de desenvolver sistemas de planejamento, de gerenciamento e de equalização de exposição a riscos muito mais eficientes para evitar deixar a descoberto o patrimônio dos participantes", afirma, enfatizando a idéia de que aplicações mais promissoras geralmente equivalem à exposição a riscos. 
Vincoletto vê como fator positivo a nova realidade de juro básico próximo do de países mais desenvolvidos: "Teremos de aprender a gerir nossos fundos previdenciários de forma ainda mais equilibrada (...) a ordem é reaprender a investir bem". 
Flexibilização 

A discussão tem essa origem: com a Selic em 9,25% ao ano, a opção pelos títulos públicos pode não ser mais suficiente para atender a meta comum de 6% mais a variação da inflação (4,5%, a projetada para 2009). A migração para ativos mais rentáveis, contudo, passa por mudanças no arcabouço regulatório. Atualmente não é permitida a alocação de mais de 58% do capital em ações ou outras alternativas além da renda fixa. 
Integrantes do Governo já discutem a possibilidade de autorizar uma exposição maior em investimentos com potencial mais elevado de retorno. O próprio Pena teria sugerido que a estratégia a ser adotada agora pelos fundos de pensão é focar em setores de infra-estrutura, como construção civil e concessão de rodovias. 
Balanço total 
Ao todo o sistema de previdência complementar do Brasil responde por R$ 442 bilhões de ativos, divididos em diversas modalidades de planos. No ano passado, os fundos de pensão aplicaram R$ 416 bilhões, sendo R$ 275 bilhões (66,2%) em renda fixa e R$ 117 bilhões (28%) em renda variável. O setor de imóveis ficou com 3,1%.  
Fonte: ANAPAR
Nova turma para o curso Módulo Básico em Previdência Complementar – Brasília

Nova turma para o curso Módulo Básico em Previdência Complementar – Brasília 
Nos dias 27 e 28 de agosto, acontece em Brasília (DF) o curso Módulo Básico em Previdência Complementar. 

O curso terá duração de 16 horas-aula. O público-alvo são os militantes e dirigentes de entidades de classe, trabalhadores de fundos de pensão, dirigentes de fundos de pensão e participantes que tenham interesse pelo tema. Módulo Básico. O curso apresenta o conceito de formação do custo previdenciário, as formas de financiamento aplicadas no ambiente previdenciário e as modelagens clássicas de estruturação de um plano previdenciário, além dos conceitos de reserva matemática, equilíbrio de um plano de previdência e a caracterização de um déficit ou superávit atuarial. Apresenta a atual estrutura da previdência no Brasil com destaque para as EFPC. 
O Curso Básico em Previdência terá o seguinte conteúdo programático: 

CONCEITOS BÁSICOS 

I. Custo Previdenciário 
a) Doutrina Previdenciária 
b) O Conceito de Custo Previdenciário 
c) Os Elementos de Formação do Custo Previdenciários 

II. Custeio Previdenciário 
a) O Financiamento de um Sistema Previdenciário 
b) Os Regimes Financeiros 

III. Modalidades Clássicas 
a) Plano de Benefícios Definido e suas principais características 
b) Plano de Contribuição Definida e suas principais características 
c) Plano de Contribuição Variável e suas principais características 
d) Transição de Planos 

IV. Passivo Atuarial 
a) Reserva Matemática 
b) Equilíbrio Atuarial de um Plano de Previdência 

A PREVIDÊNCIA NO BRASIL 

I. A Atual Estrutura 
a) O Regime Próprio de Previdência Social 
b) O Regime Geral de Previdência Social 
c) A Previdência Complementar 

II. Tipos de Entidades 
a) As Entidades Abertas de Previdência Complementar 
b) As Entidades Fechadas de Previdência Complementar 

III. Aspectos gerais da Legislação 
a) Resgate 
b) Autopatrocínio 
c) Benefício Proporcional Diferido 
d) Portabilidade 

Serviço 
Local: Eletronorte – SCN Qd. 6 Conjunto A Bloco C – Entrada Norte 2 – 2º andar – Centro de Treinamento Bem-te-vi sala Juriti - Asa Norte - Brasília - DF. 
Data: 27 e 28 de agosto de 2009 
Horário: 09h às 18h 
Inscrições: no site www.anapar.com.br, o pagamento será via boleto bancário emitido no ato da inscrição. 
Taxa de inscrição: R$ 360,00 (valor por participante) 
Informações: (61) 3326-3086 / 3326-3087 – e-mail rosana@anapar.com.br
Fonte: AFABB
Arrecadação da Previdência bate recorde em maio
Com a ajuda de uma significativa recuperação de créditos das empresas, o déficit da Previdência Social em maio caiu 5,6% em relação a maio de 2008 e 12% em relação a abril deste ano, atingindo R$ 2,74 bilhões. Foi à primeira redução mensal do déficit desde o agravamento da crise financeira global, no fim do ano passado. 
De janeiro a maio, no entanto, o saldo negativo nas contas está acumulado em R$ 18,09 bilhões, um número 10,4% superior ao registrado em igual período do ano passado. Para 2009, a projeção de déficit é de R$ 42 bilhões. 
Os débitos de empresas com a Previdência, quitados no mês passado, somaram R$ 1,14 bilhão, montante 52% mais alto do que o recuperado em maio de 2008. "A recuperação de créditos foi, sem dúvida, acima da média histórica", reconheceu ontem o secretário de Políticas de Previdência Social, Helmut Schwarzer. 
Esse fator, associado à criação de mais de 106 mil novos empregos formais no mês de abril, ajudou a receita da Previdência a crescer 8% no mês passado, para R$ 14,40 bilhões. 
Foi a melhor arrecadação mensal da história da Previdência, excetuando meses de dezembro, quando as contribuições são dobradas por causa do 13º salário. 
As contribuições rurais para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) também ajudaram, pois elas aumentam normalmente entre abril e agosto por causa da comercialização das safras agrícolas. As contribuições da área rural são sazonais e incidem sobre os valores de venda dos produtos. 

Para o ministro da Previdência, José Pimentel, os indicadores econômicos apontam para um "equilíbrio" das contas, principalmente na área urbana. “O consumo crescente, a oferta de crédito e a geração de empregos formais vão continuar a se refletir positivamente na”.
Fonte: O Estado de SP
Aposentados pedem reajuste e acampam em frente ao Congresso Nacional
Manifestantes de diversos estados chegaram a Brasília na manhã de terça (23). Eles querem que a Câmara vote a paridade dos reajustes das aposentadorias e pensões do Regime Geral em relação à política de recuperação e atualização do mínimo - PL 1/07, do Executivo
Cerca de 520 aposentados protestam em frente ao Congresso Nacional exigindo a aprovação do Projeto de Lei 1/07, que prevê o mesmo índice de reajuste do salário mínimo para aposentadorias e pensões, e a aprovação de proposta que acaba com o fator previdenciário (PL 3.299/08), já aprovado no Senado e em discussão na Câmara.

Os manifestantes de diversos estados chegaram a Brasília na manhã desta terça-feira (23) e pretendem permanecer acampados no gramado da Esplanada dos Ministérios até que o projeto de lei seja aprovado. 
"Só iremos embora depois da aprovação do PL, ou pelo menos após ele ser colocado em pauta para votação", diz o presidente da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Copab), Warley Martins Gonçales. 
O índice que reajusta aposentadorias e pensões é de 5%. Segundo o presidente da Copab, o presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer (PMDB/SP), teria prometido votar o projeto de equiparação com o sistema de reajuste do salário mínimo assim que medidas provisórias destrancassem a pauta. 
"Tem duas semanas que abriu a janela para votação e nem na pauta a nossa [proposta] está. Estamos pedindo para que votem o PL como prometeram", diz Gonçales. 
Os aposentados fincaram no gramado do Congresso Nacional 513 cartazes com as fotos de cada um dos deputados federais. 
Fonte: Agência Diap
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